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ANEXOS 

 
Anexo 1. 

Discursos brasileiros perante a Assembleia Geral da ONU (1988-

2009) 

A tabela abaixo apresenta uma compilação dos discursos pronunciados 

pelo Brasil na Assembleia Geral disponíveis no site da Missão Permanente do 

Brasil perante as Nações Unidas em Nova Iorque. Foram selecionados os 

discursos pronunciados a partir do período em que o Brasil retorna ao Conselho 

de Segurança (1988). Na segunda coluna foram destacados os temas relacionados 

às questões de intervenção, soberania e operações de paz. Em alguns anos são 

apresentados resumos dos discursos e, além dos resumos, consideramos 

importante fazer transcrições dos próprios discursos, principalmente pela forma 

como os representantes brasileiros fizeram referência explícita aos temas 

destacados. 

Tabela 5 – Discursos na Assembleia Geral 

Ano Temas de segurança destacados  Agente 

1988 Manifestação de apoio à retirada das 
tropas estrangeiras do Afeganistão. 
 
Mmanifestação de apoio à 
normalização da situação no sul do 
continente africano, incluindo o 
respeito à integridade territorial de 
Angola, o fim da ocupação ilegal da 
Namíbia e a condenação à prática do 
apartheid na África do Sul. 
 
Manifestação de apoio aos direitos 
do povo palestino e pela completa 
retirada de Israel dos territórios 
ocupados em 1967. 
 
Manifestação de preocupação frente 
à estagnação do processo de paz na 
América Central. 
 

 

 

 

Ministro das Relações 

Exteriores 

1989 Reconhecimento da importância do 
retorno do Brasil ao CS após duas 
décadas de afastamento 
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Reconhecimento da necessidade de 
alteração na estrutura e 
procedimentos do CS para lidar com 
as operações de paz e com seu 
financiamento. Necessidade de que 
o CS reflita a multipolariedade do 
período 

 

 

Presidente da República 

1990 Afirmação do apoio ao cumprimento 
das resoluções do CS relativas ao 
Kuaite. 
 
“As afrontas aos direitos humanos 
devem ser denunciadas e combatidas 
com igual vigor, onde quer que 
ocorram”. 
 
“Impõem-se hoje novas obrigações a 
todos os países no sentido de 
assegurar maior liberdade de 
movimento internacional à pessoa 
humana, eliminação de todo resíduo 
discriminatório e proteção dos 
direitos dos estrangeiros. Os direitos 
humanos devem ser crescentemente 
entendidos em sua globalidade, sem 
distinções artificiais ou especiosas 
entre seus vários desdrobamentos”. 

 

 

 

 

Presidente da República 

1991 “O indivíduo é o centro das 
preocupações da consciência 
democrática”. 
 
“É para os indivíduos que se voltam 
os governos democráticos, que só se 
realizam se oferecem, a cada 
cidadão, meios efetivos de bem-estar 
e de justiça”. 
 
“A comunidade internacional tem 
diante de si três grandes desafios: o 
desafio econômico do 
desenvolvimento, o desafio político 
da paz, e o desafio ético de assegurar 
uma vida digna a todos”. 
 
“Temos a responsabilidade de 
construir uma sociedade 
internacional verdadeiramente 
democrática e equilibrada”. 

 

 

 

 

 

 

Presidente da República 
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“Ao longo de nossa história, 
cultivamos e praticamos um 
comportamento internacional 
coerente, responsável, fiel às regras 
e princípios da convivência entre as 
nações. 
O mundo é testemunha dessa 
tradição”. 
 

1992 Ao consolidar suas ideias no 
documento Agenda para a Paz, o 
Secretário Geral Boutro-Ghali 
sugeriu novos contornos e ampliada 
latitude às discussões sobre o papel 
das Nações Unidas. Instigantes e 
criativas suas propostas ensejam 
profunda reflexão, da qual devem 
participar todos os Estado-membros. 
O Brasil não deixara de dar a sua 
contribuição para sua consideração 
nesta Sessão da AG. 
A Agenda para a Paz incorpora 
elementos de grande atualidade 
como os de diplomacia preventiva, 
promoção da paz e edificação da paz 
pós-conflito. Inovadores e, por isso 
mesmo, ainda fluidos, tais conceitos 
abrem novas perspectivas a explorar, 
com a cautela que inspira o encontro 
fascinante entre realidades ainda 
pouco conhecidas e ideias ousadas e 
imaginativas. 
A construção da paz é tarefa que não 
se interrompe. É um processo. Além 
dos conceitos elaborados com 
respeito às formas de atuação em 
situações de conflito, atual ou 
potencial, devemos procurar 
articular também o corolário lógico 
da preventive peace building, de 
modo a prevenir a eclosão de crises 
decorrentes de fatores econômicos e 
sociais. Nesse sentido, urge 
fortalecer o papel das Nações 
Unidas não apenas no fator de 
restabelecimento da paz e da 
segurança, mas também como fator 
de fomento da paz socioeconômica. 

Ministro das Relações 
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Assim, aos elementos atentados pelo 
Secretario Geral devem agregar-se 
outros, como a promoção de um 
ambiente econômico internacional 
mais justo, o respeito irrestrito aos 
direitos humanos e ao império da lei, 
o desarmamento geral e completo e 
a democratização das relações 
internacionais, no contexto da plena 
vigência dos princípios jurídicos que 
constituem a base da convivência 
pacífica entre os Estados, tais como 
a igualdade soberana e o não uso da 
força.  
É fundamental combater a tentação 
de seletividade na aplicação dos 
dispositivos da Carta. Nosso 
compromisso deve ser o de 
assegurar que os instrumentos para a 
manutenção da paz e da segurança 
internacionais não sirvam para 
consolidar assimetrias baseadas em 
relações de poder, cuja mera 
realidade não lhes confere por isso 
legitimidade. Isto porque 
legitimidade tem como atributo 
essencial a abrangência inerente ao 
conceito e à perspectiva da 
humanidade. 
Faz-se imperiosa a revalorização do 
princípio consagrado na Carta de 
que a manutenção da paz e da 
segurança internacionais constitui 
responsabilidade coletiva dos 
Estados, que devem congregar para 
determinar os termos de seu 
exercício”. 
 
Afirmação da disposição do Brasil 
em contribuir para um desempenho 
mais representativo das funções do 
CS. 
 
“A determinação do Brasil em 
implementar o princípio da 
responsabilidade coletiva reflete-se 
concretamente na sua participação 
frequente em operações de paz”. 
“No campo dos direitos humanos, 
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desenvolve-se uma nova percepção 
da necessidade de proteção especial 
aos grupos mais vulneráveis em 
cada país. As minorias culturais, 
religiosas e étnicas, as crianças, os 
refugiados, os imigrantes são grupos 
frequentemente expostos à 
intolerância e aos desrespeito dos 
seus direitos mais elementares”. 
 
“O respeito aos direitos humanos 
deve ser universal, como universal é 
a Declaração de 1948 (...). Em 
outras palavras, os direitos humanos 
não devem ser violados sob pretexto 
algum”. 
 

1993 Necessidade de atualização do 
Conselho de Segurança para ter mais 
eficácia, representatividade e 
legitimidade 
 
Vinculação da diplomacia 
preventiva ao desenvolvimento 
econômico, social e ambientalmente 
sustentável 
 
Entendimento do Estado nacional 
soberano como base da ordem 
jurídica e política internacional. 
Afirmação de que uma relativização 
da soberania levaria a um retrocesso 
da democratização das relações 
internacionais. Reconhecimento de 
que a relativização da soberania 
nunca é proposta em relação aos 
“países poderosos” 
 
Reconhecimento das operações de 
paz como elementos importantes 
para superação dos conflitos. 
Afirmação do interesse brasileiro em 
aumentar a sua participação em 
operações de paz. 
 

Ministro das Relações 

Exteriores 

1994 “(...) preocupa-nos, igualmente, em 
favorecer uma solução duradoura 
para a crise haitiana com o retorno 
ao poder constitucional do 

Ministro das Relações 

Exteriores 
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Presidente Jean-Bertrand Aristide e 
a reconciliação nacional. Os 
esforços diplomáticos da 
comunidade internacional, que 
firmemente apoiamos, devem ter 
como marco de referência o pronto 
afastamento das autoridades de fato 
por meios pacíficos, únicos capazes 
de evitar maiores sofrimentos ao 
povo haitiano. É motivo de 
inquietação para nós que os 
princípios da não intervenção e da 
autodeterminação sejam objeto de 
interpretações incompatíveis com as 
Cartas da ONU e da OEA. A 
gravidade da crise haitiana e a 
urgência em resolvê-la não nos 
impede de ver os risos embutidos 
numa situação que evoca traumas e 
cicatrizes ainda vivos na memória da 
América Latina. Restabelecido o 
governo legítimo, caberá à 
comunidade internacional assistir o 
Haiti na desafiadora tarefa da 
reconstrução nacional”. 
 
“Estamos ainda distantes da paz 
universal. Conflitos de grande 
crueldade chocam a sensibilidade do 
mundo e causam sofrimentos 
indizíveis a milhões de seres 
humanos. Ruanda e Bósnia-
Herzegovina são signos trágicos do 
nosso tempo”. 
 
Manifestação de orgulho pela 
participação de tropas brasileiras na 
missão de paz em Moçambique. 
 
“A democracia e os valores a ela 
associados são a conquista maior do 
nosso tempo. Uma revolução ética 
desenvolve-se diante de nós. 
Universaliza-se a preocupação com 
os direitos humanos, ao mesmo 
tempo que cresce a consciência do 
imperativo da moralidade pública. A 
vida internacional deixa de ser a 
esfera do puro exercício da razão do 
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Estado e incorpora uma dimensão 
mais humana e dirigida ao bem-estar 
dos indivíduos”. 
 
(...) pela sua tradição jurídica e 
contribuição à causa da paz, a região 
da América Latina e Caribe deve 
estar contemplada em qualquer 
ampliação do Conselho”. 
 
Afirmação em assumir as 
responsabilidades de membro 
permanente do CS. 
 
“(...) temos pautado nossas posições 
pelo respeito aos princípios da não 
intervenção e da soberania e 
integridade territorial dos Estados; 
pela busca constante da solução 
pacífica e negociada dos conflitos; 
pelo primado do Direito na 
preservação da ordem pública 
internacional; pelo respeito aos 
direitos humanos e liberdades 
fundamentais e pela participação nas 
operações de manutenção da paz em 
diversas regiões do globo. 
 
“O Brasil está decidido a participar 
ativamente da construção da nova 
agenda internacional baseada na 
participação e na cooperação 
universal para a paz e o 
desenvolvimento”. 
 
“Nossa diplomacia, infensa a 
qualquer forma de hegemonismo, 
busca contribuir, com confiabilidade 
e previsibilidade, em cooperação 
com todas as nações irmãs, para que 
a nova ordem mundial que se está 
forjando corresponda às nossas 
aspirações: que seja democrática, 
estável, desarmada, respeitosa da 
soberania dos Estados e 
comprometida com o 
desenvolvimento”. 

1995 Reconhecimento da participação 
ativa de tropas brasileiras nas 

Ministro das Relações 
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missões de paz em Angola e 
Moçambique. 
 
Reconhecimento da necessidade de 
reforma das Nações Unidas, 
incluindo o CS, assegurando 
representação equitativa de países 
desenvolvidos e em 
desenvolvimento. 
 
“A reforma não envolve o prestígio 
individual de qualquer país, mas sim 
o prestigio do próprio Conselho de 
Segurança. 
O Brasil está pronto para assumir 
todas as suas responsabilidades 
nesse empreendimento”. 
 

Exteriores 

1996 Reconhecimento da aspiração 
brasileira em ampliar a sua 
participação em foros decisórios 
internacionais 
 

Ministro das Relações 

Exteriores 

1997 Reconhecimento da necessidade de 
ampliação do Conselho de 
Segurança nas categorias de membro 
permanente e não perman-ente, 
afirmação do interesse do Brasil em 
assumir responsabilidades de 
membro permanente como 
representante da América Latina e 
Caribe 

Ministro das Relações 

Exteriores 

1998 Manifestação da participação 
brasileira nas negociações entre as 
partes envolvidas na questão do 
Timor Leste 
 
Apoio à reforma e atualização do CS 
como forma de garantir maior 
legitimidade, representatividade, 
eficácia, e defendendo o aumento 
nas categorias de membros 
permanentes e não permanentes, 
com a inclusão de países em 
desenvolvimento nas duas categorias 
 
 

Ministro das Relações 

Exteriores 

1999 Reconhecimento de que 
acontecimentos no Kosovo 

Ministro das Relações 
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ocorreram às margens da ONU.  
 
Reconhecimento de que as medidas 
negociadas dentro da ONU foram 
insuficientes para evitar violência no 
Timor. 
 
Manifestação do apoio brasileiro à 
autodeterminação do povo timorense 
e reconhecimento da importância da 
atuação da ONU em prol do desejo 
do povo timorense em constituir-se 
como nação independente. 
 
Repetição do discurso de posse do 
Presidente da República (janeiro, 
1999) em que este repudiou o 
unilateralismo e o uso da força como 
princípios orientadores da ordem 
internacional 

Exteriores 

2000 Reconhecimento da importância do 
Relatório Brahimi como um guia 
para as operações de paz. 
 
Reconhecimento da importância dos 
relatórios sobre a atuação da ONU 
em Srebrenica e Ruanda. 
 
Frustração em relação às operações 
de paz não completadas na Rep Dem 
do Congo e em Serra Leoa. 
 
Valorização do multilateralismo, 
entendido como envolvendo o 
fortalecimento da ONU e tendo 
como foco o indivíduo. 

Ministro das Relações 

Exteriores 

2001 Defesa da criação de um Estado 
palestino, apoio à autodeterminação 
do povo palestino e o respeito à 
existência do estado de Israel. 
 
Reivindicação de um CS mais 
representativo. 
 
Afirmação de que o Brasil prega a 
democratização das relações 
internacionais junatamente com a 
defesa da inclusão na categoria de 
novos membros permanentes do CS 

Presidente da República 
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países em desenvolvimento. 
2002 Apoio à criação de um Estado 

palestino e à autodeterminação do 
povo palestino assim como ao 
direito à existência do Estado de 
Israel. 
 
“O uso da força no plano 
internacional somente pode ser 
admitido se esgotadas todas as 
alternativas de solução diplomática. 
A força somente pode ser exercida 
de acordo com a Carta da ONU e de 
modo consistente com as 
deliberações do CS. Do contrário 
estará solapada a credibilidade da 
Organização, dando margem não 
apenas à ilegitimidade, mas também 
a situações de equilíbrio precário e 
não duradouro. 
 
Reconhecimento da necessidade de 
reforma do CS e afirmação de que o 
Brasil esta pronto a assumir 
responsabilidades no CS. 

Ministro das Relações 

Exteriores 

2003 Reconhecimento da importância da 
reforma da ONU, incluindo reforma 
do CS com adesão de membros 
permanentes 
 
“O Brasil está pronto a dar a sua 
contribuição. Não para defender 
uma concepção exclusivista de 
segurança internacional. Mas para 
refletir as percepções e os anseios de 
um continente que hoje se distingue 
pela convivência harmoniosa e 
constitui um fator de estabilidade 
mundial”. 
 

Presidente da República 

2004 Reconhecimento do direito à 
autodeterminação do povo palestino. 
 
Reconhecimento de que as causas da 
“insegurança são complexas”. 
 
“Precisamos desenvolver estratégias 
que combinem a solidariedade e 
firmeza, mas com estrito respeito ao 

 

 

 

Presidente da República 
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Direito Internacional. 
 
Foi assim que atendemos o Brasil e 
outros países da América Latina à 
convocação da ONU para contribuir 
na estabilização do Haiti. Quem 
defende novos paradigmas nas 
relações internacionais não poderia 
se omitir diante de uma situação 
concreta. 
Promover o desenvolvimento com 
equidade é crucial para eliminar as 
causas da instabilidade secular 
daquele país.” 
 
Reconhecimento da importância de 
reforma do CS com a inclusão de 
novos membros permanentes. 
 

2005 Apoio ao estabelecimento de uma 
Comissão de Construção da Paz 
 
“Lidamos hoje com conceitos novos 
como segurança humana e 
responsabilidade de proteger. 
Concordamos que devem ter um 
lugar adequado em nosso sistema. 
Mas é ilusório pensar que podemos 
combater os desvios políticos que 
estão na origem de violações graves 
de direitos humanos por meios 
exclusivamente militares, ou mesmo 
por sanções econômicas, em 
prejuízo da diplomacia e da 
persuasão. (...) 
As Nações Unidas não foram criadas 
para disseminar a filosofia de que a 
ordem deve ser imposta pela força. 
Este recurso extremo deve ser 
reservado a situações em que todos 
os demais esforços tenham sido 
esgotados e as soluções pacíficas 
sejam realmente inviáveis. E o 
julgamento sobre a existência dessas 
condições excepcionais há que ser 
sempre um julgamento multilateral. 
A Carta contempla dois tipos de 
situações para o uso da força: a 
necessidade de manter ou restaurar a 

 

 

 

 

Ministro das Relações 

Exteriores 
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paz e a segurança internacionais, e o 
direito de legítima defesa. Esses dois 
conceitos não podem ser 
confundidos, sob pena de 
embaralharmos as bases doutrinarias 
da Organização” 
 
Reconhecimento da necessidade de 
ampliação do CS para que este se 
torne mais representativo e 
democrático. 
 
“A (..) solidariedade inspira a 
participação dos Brasil nos esforços 
de paz das Nações Unidas no Haiti. 
O envolvimento do Brasil não tem 
precedentes tanto em termos de 
presença de efetivos militares quanto 
de articulação política”. 
 

2006 Apoio à reforma do CS com a 
inclusão de países em 
desenvolvimento na categoria de 
membros permanentes como forma 
de tornar o órgão mais democrático, 
legítimo e representativo. 

Presidente da República 

2007 “Brasil não abrirá mão da sua 
soberania na Amazônia sob 
nenhuma circunstância”. 
 
Contribuição brasileira ao processo 
de integração regional sul-
americano. 
 
Necessidade de inclusão de países 
em desenvolvimento no CS 
reformado. 
 
Participação brasileira e latino-
americana na MINUSTAH. 
 
Importância do desenvolvimento 
social e democracia para trazer paz e 
segurança ao Haiti. 
 
 

 

 

 

 

Presidente da República 

2008 Papel da UNASUL na crise da 
Bolívia, reafirmação do 
compromisso com respeito à 

Presidente da República 
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integridade territorial e governo 
democraticamente eleito na Bolívia. 
 
Reafirmação do compromisso com o 
Haiti e MINUSTAH, necessidade de 
mais solidariedade com o Haiti da 
parte dos países desenvolvidos. 
 
 
Apoio à decisão da AG de relançar 
as negociações sobre reforma do CS. 

2009 Valorização de experiências de 
integração regional (UNASUL). 
 
Necessidade de que a ONU assuma 
a ajuda à reconstrução do Haiti. 
 
Necessidade de reforma do CS, com 
novos membros permanentes. 
 
Condenação do golpe em Honduras, 
manifestação de apoio à volta do 
presidente Zelaya ao poder, 
necessidade de respeito à 
inviolabilidade da embaixada 
brasileira em Honduras. 

 

 

Presidente da República 

Fonte: Missão Permamente do Brasil perante as Nações Unidas (Nova Iorque) Disponível em: 
http://www.un.int/brazil/. 
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Anexo 2.  

Lista de participantes e Sumário da mesa-redonda sobre 

Responsabilidade de Proteger na América Latina, em Santiago do 

Chile 

SANTIAGO 

REGIONAL ROUNDTABLE CONSULTATION WITH 

NONGOVERNMENTAL AND OTHER INTERESTED ORGANIZATIONS 

May 4, 2001 

PARTICIPANTS 

Francisco Rojas Aravena, Faculdad Latinamericana de Ciencias Sociales, Chile 
(Chair) 

María Soledad Alvear, Minister of Foreign Affairs, Chile 
Rodrigo Atria, Advisory Committee to the Ministry of Defence, Chile 
Carmen Avila, Ministry of Foreign Affairs, Panama 
Mario José Avila Romero, Ministry of Foreign Affairs, El Salvador 
Silvio Aviléz Gallo, Ministry of Foreign Affairs, Nicaragua 
Enrique Bernales, Comisión Andina de Juristas 
Luis Bitencourt, Latin America Program, Woodrow Wilson Center, US 
Lara Blanco, Arias Foundation, Costa Rica 
Arturo Cabrera, Ministry of Foreign Affairs, Ecuador 
Roberto Cajina, Head of Project on Civil-Military Relations, Nicaragua 
Policarpo Callejas Bonilla, Ministry of Foreign Affairs, Honduras 
Fernando Cepeda, Universidad de los Andes, Colombia 
Juan de Dios Parra, Associación Latinoamericana de Derechos Humanos, Ecuador 
Paul Durand, Canadian Embassy in Chile 
Juan Eduardo Eguiguren, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Rodrigo Espinosa, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Dra Berta Feder, Ministry of Foreign Affairs, Uruguay 
Clemencia Forero Ucrós, Ministry of Foreign Affairs, Colombia 
Andelfo García, Academic, Chile 
Paulina García Donoso de Larrea, Ministry of Foreign Affairs, Ecuador 
Jorge Luis Gómez, Ministry of Foreign Affairs, Argentina 
Juan Manuel Gómez-Robledo Verduzco, Ministry of Foreign Affairs, Mexico 
Antonio González, Ministry of Foreign Affairs, Colombia 
Gerard Granado, Caribbean Conference of Churches, Barbados 
Ivelaw Griffith, Florida International University, US 
Jorge Heine, Fundación Chile XXI, Chile 
María Teresa Infante, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Jeannete Irigoin, Institute of International Studies, Chile 
Gustavo Iruegas, Ministry of Foreign Affairs, Mexico 
Javier Jiménez, Ministry of Foreign Affairs, Bolivia 
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Oscar Llanes Torres, Diplomatic Academy of Paraguay, Paraguay 
Salomón Lerner Ghitis, Transparencia, Peru 
Ernesto Lopez, University of Quilmes, Argentina 
Delma Miralles, Ministry of Foreign Affairs, Venezuela 
Wagner Obando, Ministry of Foreign Affairs, Costa Rica 
Elda Paz, Ministry of Foreign Affairs, Mexico 
Helí Peláez Castro, Ministry of Foreign Affairs, Peru 
Bernardo Pericás, Ministry of Foreign Affairs, Brazil 
Miguel Pichardo, Ministry of Foreign Affairs, Dominican Republic 
Rodrigo Qintana, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Juan José Quintana, Ministry of Foreign Affairs, Colombia 
Augusto Saá Corriere, Ministry of Foreign Affairs, Ecuador 
Guillermo Saenz de Tejada, Ministry of Foreign Affairs, Guatemala 
Andrea Sanhueza, Corporation Participa, Chile 
Elizabeth Spehar, Organization of American States Secretariat, US 
Gabriel Szekèly, Citizens' Alliance, Mexico 
Carlos Portales, Ministry of Foreign Affairs, Chile  
Claudio Troncoso, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Juan Gabriel Valdes, Permanent Mission of Chile to the UN 
Alberto Van Klaveren, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
Augusto Varas, Ford Foundation, Chile 
Edmundo Vargas, Ministry of Foreign Affairs, Chile 
José Miguel Vivanco, Human Rights Watch, US 
Luís Winter, Ministry of Foreign Affairs, Chile 

SUMMARY 

In an opening address, Soledad Alvear, Chile's Minister of Foreign Affairs 
referred to intervention as a subject closely related "to life and death" and one that 
international  organizations, despite all their technological progress, have been 
unable to address effectively. Indeed, massacres and other major aggressions 
against humankind continue to occur, to the dismay of the international 
community. All this urgently requires international organizations and UN state 
members to compromise on a common approach. On the other hand, the history of 
Latin American and the Caribbean countries gives them an important doctrinal 
framework that opposes unilateral interventions and favours respect for the 
sovereignty of states. When the issue is intervention, the region's policy makers 
trust the UN Charter. Yet, Security Council decisions can be blocked by the 
conflicting positions of its members, and it has sometimes been unable to respond 
quickly enough to situations demanding international intervention. The Minister 
concluded by suggesting that since saving lives should always be the superior 
interest, we should be able to find ways to create new and original mechanisms. 

Intervention, Sovereignty, and Security in Latin America and the 

Caribbean 

An introductory paper proposed the idea of “cooperative multilateralism” as a 
basis for building consensus and decision making on the international system's 
key issues, including humanitarian intervention. Unlike the current approach, this 
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system would be positive and practical and based on ideals such as peace and 
prosperity. In addition, it is necessary to adopt a more holistic approach to the 
concept of security. 

Several participants endorsed this viewpoint. Since the end of the Cold War 
demands have frequently been made to revise the international-security concept 
that dominated Western strategic thinking in earlier decades. This desire has a 
direct connection with the intervention issues being discussed. Although there is 
consensus on the need for a new conceptual paradigm, no consensus exists on the 
concept itself. Two main possibilities have been considered. Because of a lack of 
comprehensive theoretical tools to explain the most recent phenomena within the 
international arena, new tag names, such as "environmental security," "citizen 
security," and "human security," have appeared. Others have preferred to broaden 
the traditional concept of international security to include new threats, actors, and 
power relationships. 

Many suggested that globalization has made the concept of sovereignty obsolete. 
Others thought that current threats - new or old - have a transnational nature that 
ignores territorial borders. Consequently, transnational relations, including 
economic and cultural aspects, are increasingly taking place well beyond state 
control. Although some thought that sovereignty has become less important for 
nation-states, others thought that the opposite is true: because of lessened control 
over what happens inside their borders, governments have become more sensitive 
to, and interested in, preserving their sovereignty. 

When External Military Intervention Should Be Considered and Why: 

Intervention Priorities and Thresholds 

A further discussion paper was presented on why and when military intervention 
is necessary and justifiable. This paper also covered the priorities and thresholds 
for a decision on intervention. It cited the case of violence in East Timor 
following the independence ballot. The Secretary-General could only have exerted 
the intense pressure he did on the Indonesian Government to end the violence or 
allow for international intervention because the international community had 
achieved a notable consensus on the need to intervene with military force to stop 
the violence. When such conditions are not present, a decision might still be taken 
if, for instance, it is a situation that would motivate global concern and criticism, 
such as a case of genocide. Even so, military intervention should still only be a 
last resort, and it should do more good than harm. A basic criterion should also be 
that the victims are nonfighting civilians. Other factors may militate against a 
decision to intervene, such as if the aggressor is a nuclear power or there is a risk 
of partiality in the use of force - which may arise particularly in cases of a 
decision of only one state to intervene. Similarly, hidden agendas, as opposed to 
altruistic or humanitarian concerns, should be a further reason not to intervene. 

During the ensuing debate, consensus was reached on the basic conditions that 
legitimate the decision to intervene: the existence of multilateral support for the 
action, the use of intervention as a last resort, and the assurance that intervention 
would not worsen the problem. In addition, participants agreed that past situations 
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that had been used to justify unilateral interventions in Latin America and the 
Caribbean no longer exist. 

It became clear that intervention had a particular connotation in the Latin America 
and Caribbean region. An ever-present concern was the role of the US, either as 
an intervening state or as the most influential actor in multilateral organizations. 
Military interventions were thus seen as sharpening the contrast between the real 
power – but sometimes questionable legality – of an effective military power (the 
US), and the smaller power – but legitimacy of – multilateral organizations (the 
UN).  

One participant noted the need to consider unarmed interventions. In addition, 
suggestions were made for changing the general attitude toward intervention. It 
should not be seen as a decision between the right to intervene or not, but as part 
of a duty or responsibility to protect. Finally, it was clear that issues requiring 
intervention are largely interdependent. It would also be helpful to increase the 
monitoring and early-warning capacity of the UN and to emphasize actions that 
could prevent situations from escalating. In this regard, three possible levels of 
intervention should be considered for adoption in a gradually escalating sequence: 
diplomatic measures, sanctions and incentives, and military force. 

The UN nevertheless can only do what its member states decide and is thus 
dependent on the political interests of those states. However, it is not organized in 
ways that facilitate making quick decisions. It clearly needs a system to allow for 
global oversight. Therefore, in order to speed up decisions in situations where a 
regime is committing atrocities, suggestions were made for modification of the 
UN Security Council and creation of a tribunal or other body within the General 
Assembly to make pronouncements upon the gravity of human rights abuses and 
the related necessity or otherwise of an intervention. It was also suggested that the 
UN should sponsor analysis of case studies to assess both the effectiveness and 
the influence of interventions on the political climate of the states in which they 
take place. 

When Not to Intervene and Why: Alternatives to External Military 

Intervention 

A further two papers were delivered and discussed together. The first related to 
when intervention is not advisable and alternatives to external military 
interventions. It noted that interventions involve many risks and perplexities. 
Because of the difficulty of distinguishing circumstances that require intervention 
and those that do not, the paper suggested the adoption of a new conceptual 
context, based on the "globalization" paradigm, rather than on the outdated one of 
the Cold War. It suggested that the protection of fundamental human rights should 
be the essential motivation for decisions to intervene. “Sustainability”, the 
assurance that intervention will solve or at least stop the problem, was argued to 
be the essential operational factor. “If there is doubt about the sustainability of an 
intervention, it is better not to intervene”, though “sovereignty cannot be a barrier 
when the protection of fundamental rights is at stake”.The paper also suggested 
that fear of intervention may help to prevent abuses of human rights. However, 
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there are two main circumstances when intervention should not take place: 1) 
when the state concerned is exercising full and complete sovereignty; and 2) when 
a fundamental value is not at stake. The problem is that situations that may 
suggest the need for intervention are usually complex. For example, civil war is 
often a situation that creates objective circumstances requiring intervention, but it 
is also a complex situation in which right and wrong cannot be easily 
distinguished. 

The Impact of External Military Intervention: Political, Economic, and 

Social 

The second paper analyzed the political, economic, and social impacts of military 
intervention. The following variables are relevant: the situation of the country, the 
size of the intervention force, the necessity of rebuilding the country after 
intervention, and the level of economic deterioration following the intervention. 
To evaluate the local impact of military intervention within the context of the 
Americas, it is important to take into account the history and the role of the OAS, 
which is currently developing a wide range of instruments to cope with post-
intervention situations and the necessity to use force. An example was Haiti. 
Although the intervention there had been successful in solving the immediate 
crisis, it was less successful afterward. Moreover, the situation was, at the time of 
the discussion, quickly deteriorating. From a purely economic standpoint, the 
intervention in Haiti is excessively expensive and not cost-effective. However, it 
is difficult to objectively assess the value of military intervention. Military 
interventions are designed to control a crisis, not address the roots of the 
problems. Preventive action is extremely important. 

During the ensuing discussion, some of the most sensitive factors relating to the 
decisionto intervene were identified as including the time when intervention is 
necessary and advisable,what is necessary to legitimize interventions, and who 
can make decisions to intervene. Participants agreed that the most accepted 
institution to take decisions on multilateral interventions is the UN Security 
Council. However, there was no consensus on what should happen when there is a 
widespread sentiment for intervention, but the Security Council chooses not to 
act. 
 
Wider Impacts – Although participants agreed that decisions to intervene often 
give scant consideration to the intervention’s impacts on a wider regional system, 
they agreed that this variable should be considered during a decision to intervene. 
Positions were divided between those who considered that sovereignty should not 
be an obstacle to intervention when human rights are at stake and those who were 
concerned about negative regional impacts. Examples discussed included the 
intervention in Nicaragua and the prospects forthe Colombian crisis. 
 
Concerned with post-intervention impacts on the population, one participant 
suggested the assessment of the psychological impacts of intervention, in addition 
to economic, political, social, and military impacts. 
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Intervention “for Democracy” 
A heated debate developed on this issue, with no real consensus emerging. There 
was a feeling that while international consensus might build rapidly in cases of 
intervention for humanitarian reasons, it does not do so when the intervention is 
politically motivated, as is the case with preservation of democracy. Although 
democracy has become a norm and almost a moral value in the region, the 
overthrow of democracy does not seem a valid motivation for military 
intervention. Nevertheless, agreement formed around the idea that measures short 
of military ones, such as diplomatic warnings and sanctions, would be useful tools 
for the protection of democracy. On the other hand, since democracy has become 
a cherished value, threats to democratic rule might be followed by major 
violations of humanitarian values and thus justify intervention. Nevertheless, it 
was clear that most of those present saw “intervention to protect or promote 
democracy” as a sensitive and potentially dangerous issue, since the concept of 
democracy itself is relative and subject to distinct interpretations. The region’s 
direct experience with past US military interventions that claimed to have been 
aimed at protecting democracy was also relevant here. In this region, therefore, 
the initial reaction to military intervention would always be cautious. 
 
One participant concerned with the idea of protecting democracy suggested the 
creation of a supranational institution to oversee and evaluate democracies and 
their shortcomings in the region. This idea, however, was also criticized on the 
basis of the relativity of the concept of democracy. 

 
The conclusion was thus reached that in this region, any decision to intervene 
militarily could only be legitimate if based on severe abuse of fundamental human 
rights. However, even if the Security Council could not decide to intervene, 
despite the existence of objective grounds, it would be very difficult to classify as 
legitimate a “unilateral” military intervention (that is, one taking place without 
Security Council mandate.) Despite its shortcomings, the UN Charter should be 
kept as the key paradigm for the analysis of cases eventually requiring military 
intervention. 
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Anexo 3.  

Tabelas referentes à distribuição regional da contribuição para a 

MINUSTAH 

 
Tabela 6 – Contribuições para a MINUSTAH por região 

Região Tropas Policiais Total de 
contribuição  
(tropas e policiais) 

Percentual  
de Contribuição  
com tropas 

Percentual de 
contribuição 
policial 

África 0 596 596 0% 29,34% 

América 
Latina e 
Caribe 

4.068 98 4.166 57,96% 4,82% 

Ásia 2.937 1.067 3.994 41,84% 52,53% 

Europa 4 139 143 0,05% 6,84% 

América do 
Norte 

9 131 140 0,12% 6,45% 

Total 7.018 2.031 9.049 100%  100% 

Fonte: autor, com base nos dados fornecidos pelo Departamento de Operações de Manutenção da 
Paz (DPKO), dados liberados em dezembro de 2009 e atualizados até 31 de agosto de 2009. 

 

Tabela 7 – Contribuição de tropas e policiais para a MINUSTAH 

separados por região da América Latina e Caribe 

Região e 
Subregião 

 Tropas Policiais  Total Percentual 

América Latina e 
Caribe 

4.068 98 4.166  46,03% da 
contribuição total 
da MINUSTAH 

América do Sul 
 
 
 
 

3.989 64 4.053 97,28 % da 
contribuição 
latino-americana e 
caribenha 

Argentina, 
Brasil, Chile, 
Uruguai e 
Paraguai 

3.475 37 3.512 86,65% da 
contribuição sul-
americana 

Fonte: autor, com base em dados do Departamento de Operações de Manutenção da Paz (DPKO), 
dados liberados em dezembro de 2009 e atualizados até 31 de agosto de 2009. 
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Tabela 8 – Percentual da contribuição para a MINUSTAH em relação 

ao envolvimento total em missões de paz da ONU 

País MINUSTAH 
Tropas 

MINUSTA
H 
Policiais 

MINUSTAH 
Total 

Total 
Operações 

de paz 
(tropas, 
policiais, 

experts on 
mission) 

 

Percentual da 
participação 
da 
MINUSTAH 
em relação à 
participação 
total em 
operações de 
paz da ONU 

Argentina 559 14 573 861 66,55% 
Brasil 1.282 3 1.285 1.344 95,61% 
Chile 501 15 516 525 98,28% 
Uruguai 1.133 5 1.138 2.513 45,28% 
Paraguai 31 0 31 96 32,29% 
Fonte: autor, com base em dados do Departamento de Operações de Manutenção da Paz (DPKO), 
dados liberados em dezembro de 2009 e atualizados até 31 de agosto de 2009. 
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